
34278-(2)  Diário da República, 2.ª série — N.º 119 — 22 de Junho de 2010 

PARTE C

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 10444-A/2010
Em execução do disposto no Decreto -Lei n.º 42/91, de 22 de Janeiro, 

diploma quadro do regime de retenção na fonte em sede de IRS e do esti-
pulado nos Decretos Legislativos Regionais n.os 2/99/A, de 20 de Janeiro, 
e 25/2009/A, de 30 de Dezembro, são aprovadas as tabelas de retenção a 
aplicar aos titulares de rendimentos residentes na Região Autónoma dos 
Açores e correspondentes procedimentos para a sua aplicação.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 5 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 42/91, de 

22 de Janeiro, o Ministro de Estado e das Finanças determina o seguinte:
1 — São aprovadas as tabelas de retenção na fonte, em euros, para 

vigorarem durante o ano de 2010 na Região Autónoma dos Açores:
a) Tabelas de retenção n.os I (não casado), II (casado, único titular) e III 

(casado, dois titulares), sobre rendimentos do trabalho dependente, auferi-
dos por titulares não deficientes e em cuja aplicação deve observar -se o dis-
posto nos artigos 2.º, 2.º -A e 3.º do Decreto -Lei n.º 42/91, de 22 de Janeiro;

b) Tabelas de retenção n.os IV (não casado), V (casado, único titular) 
e VI (casado, dois titulares) sobre rendimentos do trabalho dependente, 
auferidos por titulares deficientes a aplicar de harmonia com o disposto no 
n.º 2 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 42/91, de 22 de Janeiro, tomando -se 
igualmente em consideração os artigos 2.º, 2.º -A e 3.º do mesmo diploma;

c) Tabela de retenção n.º VII sobre pensões, com excepção das pensões 
de alimentos, auferidas por titulares não deficientes, a aplicar de harmonia 
com o disposto no artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 42/91, de 22 de Janeiro;

d) Tabela de retenção n.º VIII sobre pensões, com excepção das pensões 
de alimentos, auferidas por titulares deficientes, a aplicar de harmonia 
com o disposto no artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 42/91, de 22 de Janeiro;

e) Tabela de retenção n.º IX sobre pensões, com excepção das pensões 
de alimentos, auferidas por titulares deficientes das Forças Armadas 
abrangidas pelos Decretos -Leis n.os 43/76, de 20 de Janeiro, e 314/90, 
de 13 de Outubro.

2 — As tabelas de retenção a que se refere o número anterior aplicam-
-se aos rendimentos a que se reportam, pagos ou colocados à disposição 
de titulares residentes na Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, 
devendo ainda observar -se o seguinte:

a) Cada dependente com grau de incapacidade permanente igual ou 
superior a 60 % equivalerá, para efeitos de retenção na fonte, a quatro 
dependentes não deficientes;

b) Na situação de «casado, único titular», o cônjuge que, não auferindo 
rendimentos das categorias A ou H, seja portador de deficiência que lhe con-
fira um grau de incapacidade permanente igual ou superior a 60 % equiva-
lerá, para efeitos de retenção na fonte sobre rendimentos de trabalho depen-
dente auferidos pelo outro cônjuge, a cinco dependentes não deficientes;

c) Na situação de «casado, único titular», sendo o cônjuge, que não 
aufere rendimentos das categorias A ou H, portador de deficiência que lhe 
confira um grau de incapacidade permanente igual ou superior a 60 %, a 
taxa de retenção na fonte a aplicar aos rendimentos de pensões auferidos 
pelo outro cônjuge deverá ser reduzida em um ponto percentual.

3 — As tabelas de retenção respeitantes aos sujeitos passivos casados 
aplicam -se igualmente às pessoas que, vivendo em união de facto, te-
nham exercido a opção pelo regime de tributação dos sujeitos passivos 
casados e não separados judicialmente de pessoas e bens, ao abrigo do 
disposto no n.º 1 do artigo 14.º do Código do IRS.

4 — A taxa de retenção a aplicar é a que corresponder:
a) Nas tabelas de retenção sobre rendimentos do trabalho dependente, 

à intersecção da linha em que se situar a remuneração com a coluna 
correspondente ao número de dependentes a cargo;

b) Nas tabelas de retenção sobre pensões, à intersecção da linha em que se 
situar o montante da pensão com a coluna correspondente à situação pessoal.

5 — É fixada, para 2010, em 0,99 % a taxa prevista no artigo 14.º do 
Decreto -Lei n.º 42/91, de 22 de Janeiro, sendo a do artigo 16.º do mesmo 
diploma equivalente à taxa dos juros legais fixados nos termos do n.º 1 
do artigo 559.º do Código Civil, por força do artigo 43.º da lei geral tri-
butária.

6 — O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua 
publicação, devendo aplicar -se ao apuramento do IRS a reter sobre 
rendimentos que venham a ser pagos ou colocados à disposição dos 
respectivos titulares a partir de 1 de Julho de 2010.

18 de Junho de 2010. — O Ministro de Estado e das Finanças, Fer-
nando Teixeira dos Santos.

Tabelas de retenção na fonte
para a Região Autónoma dos Açores — 2010

Tabela I — Trabalho dependente, não casado 

  
 Tabela II — Trabalho dependente, casado, único titular 
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 Tabela III — Trabalho dependente, casado, dois titulares 

  

 Tabela IV — Trabalho dependente, não casado, deficiente 

  
 Tabela V — Trabalho dependente, casado, único titular, deficiente 

  

 Tabela VI — Trabalho dependente, casado,
dois titulares, deficiente 

  
 Tabela VII — Pensões 
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 Tabela VIII —Rendimentos de pensões, titulares deficientes 

  
 Tabela IX —Rendimentos de pensões,

titulares deficientes das Forças Armadas 

  

 203397338 

 Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Pública

Despacho n.º 10444-B/2010
A Portaria n.º 172-B/2010, de 22 de Março, regulamentadora do 

Decreto-Lei n.º 18/2010, de 22 de Março, que institui o Programa de 
Estágios Profissionais na Administração Pública (PEPAC), prevê, no seu 
artigo 11.º, a possibilidade de, até ao fim do 1.º mês em que decorre o 
estágio, dentro de entidades promotoras que possuam serviços descon-
centrados, haver lugar à mobilidade geográfica de estagiários, desde 
que haja acordo entre todos os interessados.

A consagração deste mecanismo visou assim conferir certa margem às 
entidades promotoras e aos estagiários para que — em fase inicial do es-
tágio e não apenas em razão de eventuais conveniências geográficas mas 
relevando ainda afinidades de interesses, factores de adaptação funcional 
ou gestionária, e disponibilidades manifestadas — possa ser acordada 
livremente a mudança de local onde o estágio se desenvolverá.

Nesta medida, atendendo à sua ratio e pelas referidas razões, a regra 
não deixa de permitir a sua interpretação no sentido de que, dentro do 
mesmo período de tempo e no âmbito de um mesmo ministério, estas 
situações de mobilidade sejam igualmente deixadas à iniciativa e ao 
acordo dos estagiários e entidades promotoras que nela tenham interesse, 
respeitando a área de educação e formação e contingente previamente 
definido em portaria.

Assim:
Por proposta da entidade de gestão e coordenação do PEPAC, ao 

abrigo do n.º 3 do artigo 17.º da Portaria n.º 172-B/2010, de 22 de Março, 
e nos termos do despacho n.º 6386/2010, de 5 de Abril, do Ministro de 
Estado e das Finanças, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 70, de 12 de Abril de 2010, determino o seguinte:

1 — O artigo 11.º da Portaria n.º 172-B/2010, de 22 de Março, é 
aplicável à mobilidade de estagiários entre entidades promotoras dentro 
do mesmo ministério.

2 — O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua 
publicação.

18 de Junho de 2010. — O Secretário de Estado da Administração 
Pública, Gonçalo André Castilho dos Santos.
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